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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO REOCRRIDA 
ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo procedimento 
comum contra o Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando concessão 
do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, 
mediante o reconhecimento de tempo de serviço especial, com efeitos 
patrimoniais retroativos à data do requerimento administrativo ou com 
reafirmação da DER. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada 
para fixar o termo inicial do benefício para a data de reafirmação da DER.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 
julgamento do Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que "é 
possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e 
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no 
REsp. n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: "Quanto à mora, é 
sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a 
primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do 
RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que 
se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação."
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IV - Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS 
possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do 
benefício; a segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas 
e quitadas pela via do precatório ou do RPV.

V - No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no 
acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não 
havendo que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da 
ação.

VI - Assim, estando encerrado o processo administrativo para 
obtenção do benefício em momento anterior à implementação dos requisitos 
para a sua obtenção, não há como se proceder à reafirmação da DER, 
devendo o requerimento administrativo ser considerado como inexistente.

VII - Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que, havendo requerimento administrativo, 
esse deve ser o marco inicial do benefício, e, na ausência dele, a citação.

VIII - Nesse diapasão: AgRg no AREsp 760.911/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 
10/11/2015; AgRg no AREsp 298.910/PB, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013; AgRg no Ag 1.189.010/SP, relator 
Ministro Jorge Mussi, DJe 12.4.2010; AgRg no AREsp 46.173/DF, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2012, DJe 29/6/2012; AgRg no REsp 1.573.602/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; 
AgRg no REsp 1.576.098/DF, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016.

IX - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 14/03/2023 a 20/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 20 de março de 2023.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. AÇÃO DE 
APOSENTADORIA. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO 
PREVIDENCIÁRIO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA. DECISÃO REOCRRIDA 
ESTÁ EM CONSONÂNCIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR.

I - Na origem, trata-se de ação ajuizada pelo procedimento 
comum contra o Instituto Nacional do Seguro Social, objetivando concessão 
do benefício previdenciário de aposentadoria por tempo de contribuição, 
mediante o reconhecimento de tempo de serviço especial, com efeitos 
patrimoniais retroativos à data do requerimento administrativo ou com 
reafirmação da DER. Na sentença o pedido foi julgado parcialmente 
procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente reformada 
para fixar o termo inicial do benefício para a data de reafirmação da DER.

II - O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no 
julgamento do Tema 995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que "é 
possível a reafirmação da DER (Data de Entrada do Requerimento) para o 
momento em que implementados os requisitos para a concessão do 
benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da ação e 
a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos 
dos arts. 493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

III - Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no 
REsp. n. 1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu: "Quanto à mora, é 
sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de obrigações: a 
primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do 
RPV. No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão 
embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que 
se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da ação."
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IV - Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS 
possui dois tipos de obrigações: a primeira consiste na implantação do 
benefício; a segunda, no pagamento de parcelas vencidas a serem liquidadas 
e quitadas pela via do precatório ou do RPV.

V - No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no 
acórdão embargado, o direito é reconhecido no curso do processo, não 
havendo que se falar em parcelas vencidas anteriormente ao ajuizamento da 
ação.

VI - Assim, estando encerrado o processo administrativo para 
obtenção do benefício em momento anterior à implementação dos requisitos 
para a sua obtenção, não há como se proceder à reafirmação da DER, 
devendo o requerimento administrativo ser considerado como inexistente.

VII - Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça possui 
jurisprudência no sentido de que, havendo requerimento administrativo, 
esse deve ser o marco inicial do benefício, e, na ausência dele, a citação.

VIII - Nesse diapasão: AgRg no AREsp 760.911/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 
10/11/2015; AgRg no AREsp 298.910/PB, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013; AgRg no Ag 1.189.010/SP, relator 
Ministro Jorge Mussi, DJe 12.4.2010; AgRg no AREsp 46.173/DF, relator 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 
19/6/2012, DJe 29/6/2012; AgRg no REsp 1.573.602/SP, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; 
AgRg no REsp 1.576.098/DF, relator Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 8/3/2016.

IX - Agravo interno improvido.
 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por Neusa Aparecida da Silva contra 

decisão que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Instituto Nacional do 

Seguro Social no REsp n. 2.004.293/RS (2022/0152397-2).

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, III, do RISTJ, dou provimento ao recurso especial para fixar 

o termo inicial do benefício previdenciário na data da citação."
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No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Ou seja, é cabível a reafirmação da DER para qualquer momento entre o 

requerimento e a entrega da prestação jurisdicional (inclusive em segundo grau de 
jurisdição) em que implementados os requisitos para a concessão do benefício, sem 
qualquer ressalva relativa ao interregno entre a DER e o ajuizamento da ação, não 
necessitando assim, de novo protocolo administrativo;

[...]
Assim, registra-se que, a Agravante comprovadamente seguiu vertendo contribuições 

após a DER, fato é que, tanto o tempo comum considerado para reafirmação da DER, como 
os períodos especiais reconhecidos judicialmente, já haviam sido informados no protocolo 
administrativo de aposentadoria (Evento 7 –PROCADM1), ou seja, já era de conhecimento 
da Autarquia Previdenciária que a Agravante exerceu atividades especiais e que seguia 
vinculada a empresa Luciane Born, conforme se observa em consulta ao CNIS em anexo;

[...]
Deste modo, fixar o termo inicial do benefício na data da citação ou data diversa da 

DER reafirmada, apenas pelo fato de ter sido considerado tempo superveniente a DER 
originária, contraria entendimento já pacificado por esta Corte e pelo Tribunal Regional 
Federal da 4ª Região;

[...]
O entendimento firmado pelo tribunal de origem, está alinhado à jurisprudência desta 

Corte, afirmando que a comprovação extemporânea da situação jurídica consolidada em 
momento anterior não tem o condão de afastar o direito adquirido do segurado, impondo-se 
o reconhecimento do direito ao benefício previdenciário quando preenchidos os requisitos 
para a concessão da aposentadoria;

 
 

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento no julgamento do Tema 

995, julgado sob o rito dos recursos repetitivos que "é possível a reafirmação da DER 

(Data de Entrada do Requerimento) para o momento em que implementados os requisitos 

para a concessão do benefício, mesmo que isso se dê no interstício entre o ajuizamento da 

ação e a entrega da prestação jurisdicional nas instâncias ordinárias, nos termos dos arts. 
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493 e 933 do CPC/2015, observada a causa de pedir".

Por ocasião do julgamento dos Embargos de Declaração no REsp. n. 

1.727.063/SP, a Primeira Seção estabeleceu:

 
Quanto à mora, é sabido que a execução contra o INSS possui dois tipos de 

obrigações: a primeira consiste na implantação do benefício, a segunda, no pagamento de 
parcelas vencidas a serem liquidadas e quitadas pela via do precatório ou do RPV.

No caso da reafirmação da DER, conforme delimitado no acórdão embargado, o 
direito é reconhecido no curso do processo, não havendo que se falar em parcelas vencidas 
anteriormente ao ajuizamento da ação.

 
 

Assim, estando encerrado o processo administrativo para obtenção do 

benefício em momento anterior à implementação dos requisitos para a sua obtenção, não 

há como se proceder à reafirmação da DER, devendo o requerimento administrativo ser 

considerado como inexistente.

Nesses casos, o Superior Tribunal de Justiça possui jurisprudência no sentido 

de que, havendo requerimento administrativo, esse deve ser o marco inicial do benefício, 

e, na ausência dele, a citação.

Nesse diapasão: AgRg no AREsp 760.911/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, julgado em 27/10/2015, DJe 10/11/2015; AgRg no AREsp 298.910/PB, 

relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2/5/2013; AgRg no Ag 

1.189.010/SP, relator Ministro Jorge Mussi, DJe 12.4.2010; AgRg no AREsp 46.173/DF, 

relator Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, julgado em 19/6/2012, 

DJe 29/6/2012; AgRg no REsp 1.573.602/SP, relator Ministro Herman Benjamin, 

Segunda Turma, julgado em 26/4/2016, DJe 27/5/2016; AgRg no REsp 1.576.098/DF, 

relator Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 1º/3/2016, DJe 

8/3/2016.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 
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provimento ao agravo interno.

É o voto.
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AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
RECORRIDO : NEUSA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : WAGNER MIGUEL CORREIA DUARTE - RS057086

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)
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AGRAVANTE : NEUSA APARECIDA DA SILVA
ADVOGADO : WAGNER MIGUEL CORREIA DUARTE - RS057086
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TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 14/03/2023 a 20/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 21 de março de 2023
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